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    Relato de uma judia durante a Segunda Grande Guerra: “(...) ‘um homem que vê a própria vida como um processo biológico desprovido de sentido não é apenas infeliz, mas também incapaz de viver.’ Isso parecia resumir a minha existência”




    (BAUMAN, 2005, p.178).


  




  

    INTRODUÇÃO




    O século XX produziu a maior quantidade de refugiados da história. Por sua vez, o século XXI, apesar de incipiente, já traz elevados números: em 2015, havia cerca de 16 milhões de refugiados; em 2016, aproximadamente, 17 milhões (UNHCR, 2017); e até junho de 2018 cerca de 25,4 milhões (UNHCR, 2018d). Apesar do elevado quantitativo e das inúmeras legislações internacionais e nacionais referentes à proteção dos direitos humanos dos refugiados, ainda se verifica a aplicação da securitização estatal e do discurso de ódio quanto aos recém-chegados ou imigrantes, como prefere chamá-los a filósofa Hannah Arendt (2013). A securitização estatal, por definição, é o grau de vulnerabilidade de um objeto transformado em matéria de segurança por ser apontado como uma ameaça ao Estado. Ressalte-se que os assuntos securitizados, em verdade, não apresentam ameaça real à sociedade, porém é indicado como se assim fosse, a fim de receberem mais atenção e recursos do que os problemas internos existentes. Por exemplo, o índice de mortes por automóveis, em alguns países, é maior do que as ocasionadas pelo terrorismo. Nota-se, portanto, a existência de dois componentes: primeiro, a ameaça e, depois, o objeto de referência; este último se refere a algo ou alguém que seja ou esteja vulnerável à ameaça (BUZAN, 1991). O discurso de ódio, por sua vez, é utilizado como instrumento para a promoção da securitização, em razão de seu diálogo apresentar os migrantes como ameaças ao sistema socioeconômico nacional.




    Com relação aos migrantes forçados1, a securitização se baseia não em fatos empíricos, mas em percepção, vez que “o discurso público e a linguagem usada para descrever os refugiados, requerentes de asilo e os deslocados internos moldam a forma como são percebidas as relações de segurança”2 (BETTS, 2009, p. 65, tradução livre). Por exemplo, na década de 90 do século XX, iniciou-se a crise do asilo guiada pelas mídias, campanhas eleitorais e campanhas de informação pública, contribuidoras para a expansão de políticas externas com o objetivo de securitizar os migrantes forçados, como os refugiados e os deslocados internos (CRISP, 2003). Um exemplo da influência das mídias foi o enrijecimento da política da segurança nacional durante a “Guerra ao Terror”, no início do século XXI, momento no qual os Estados-nação3, em especial os Estados Unidos, trabalharam para contornar suas obrigações com a Convenção Relativa aos Refugiados de 1951 e os princípios básicos do regime dos refugiados (BETTS, 2009).




    É possível verificar que o deslocamento em massa teve crescimento considerável após as Grandes Guerras, em decorrência dos tratados que extinguiram e anexaram algumas nações, forçando a convivência multicultural entre os povos. Por esta razão, a partir do final do século XX, foram produzidos grandes contingentes de legislações internacionais e domésticas sobre o assunto. Porém, anteriormente a estes acontecimentos, Arendt (2012) já havia identificado a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789 como o cerne da questão dos refugiados e dos demais migrantes. Muito embora o nome da Declaração abranja as expressões “homem” e “cidadão”, os direitos humanos nasceram para proteger tão somente este último. Neste diapasão, Arendt (2012) apontou que o ius soli e o ius sanguini, critérios utilizados para definir o conceito de nacionais, não suportavam a existência de outras pessoas que não os cidadãos. Assim, à medida que os refugiados se tornam numerosos e demonstram não atender ao padrão previamente construído, desestrutura-se o sistema normativo e rompe-se o nexo nascimento-nação determinante do Estado-nação.




    Em uma perspectiva biopolítica de gestão de vidas por um poder soberano capaz de estabelecer a suspensão normativa para decidir de acordo com seu próprio interesse, Giorgio Agamben (2010) compreende a problemática dos refugiados como uma questão de gestão da vida política dos homens pelo poder soberano4. No seu entendimento, pode-se realizar a divisão da relação social do indivíduo com o ente estatal em vida qualificada (bios), disposta à prática política, e vida não qualificada (zoé), excluída da proteção jurídico-política e confinada à mera reprodução. Nesta perspectiva, a vida natural é submetida a uma relação binomial de inclusão e exclusão, na qual é produzida a vida nua, administrável pelo soberano. Considerando que a vida indesejada foge à normalidade, cria-se um estado de exceção ambientado em um campo físico, local de máxima indistinção entre a vida e a morte, exemplificado nesta pesquisa pelos campos de refugiados (AGAMBEN, 2015).




    Sobre os campos de refugiados, sabe-se que crescem os números e se prolongam os já existentes em todo o mundo, locais nos quais, do ponto de vista material, os refugiados vivem em situação mais precária do que os povos habitantes de países não-industrializados (ANDRADE, 2006). Em 2008, já existiam mais de 300 campos de refugiados no mundo administrados pela United Nations High Comissioner for Refugees (UNHCR) – conhecida na América Latina, como Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) – (AGIER, 2010), sem contar os campos extraoficiais. Dentre eles, o mais extenso é o Complexo de Dadaab, formado pelos campos de Hagadera, Dagahaley, Ifo, Ifo 2 e Kambioos, este último desativado em 2017 (ACNUR, 2012).




    Na seara internacional, a Convenção de 1951 e o Protocolo Adicional de 1967 são os principais marcos legais, determinadores de critérios jurídicos para o reconhecimento do refugiado, bem como para o entendimento do ACNUR como principal organismo de competência sobre a matéria. Todavia, nesta e em outras legislações de âmbito internacional, não existe qualquer menção ou proteção aos campos de refugiados, demonstrando que a situação legal de assistência internacional sobre o assunto é insuficiente. Por exemplo, a Convenção da Organização de Unidade Africana de 1969 e a Constituição do Quênia apenas tratam da figura do refugiado propriamente dito, sem que haja menção aos campos. Sobre este último tema, o que se tem são poucas decisões quenianas restritivas sobre o assunto, como é o caso do impedimento da urbanização das áreas habitadas pelos refugiados. Assim, as organizações africanas e as normas quenianas não trazem especificações sobre a administração dos campos de refugiados instalados em seu território, o que facilita a gestão biopolítica dos atores internacionais operantes na região. Prova disto foi a decisão da Suprema Corte do Quênia sobre a proibição do fechamento dos campos de refugiados em seu território.




    Uma das opiniões sobre a falta de interesse na definição legal sobre o campo de refugiados é a de Ben Parker, diretor do Escritório para Coordenação dos Assuntos Humanitários das Nações Unidas (UNOCHA ou OCHA)5 na Síria e no leste da África em 2013, que cunhou o termo “indústria da ajuda”. De acordo com Parker, o campo de refugiados movimenta pelo menos cerca de 25 bilhões de euros por ano com escritórios de auditoria, vendedores de cartões de débito e grandes fabricantes de móveis dentro dos próprios campos. Em 2011, os campos de refugiados de Dadaab foram exemplos deste mercado quando receberam doação de 60 milhões de dólares da Ikea para promover “abrigos mágicos” com a finalidade de proporcionar vidas formidáveis aos refugiados. À época, foi questionado ao entrevistado se o campo de Dadaab precisava realmente de novos designs de interiores (PARKER, 2017)6. Não houve resposta expressa neste sentido; porém, acredita-se que possivelmente seria não, posto que, como apresentado anteriormente, existem necessidades mais urgentes para os indivíduos que vivem em campos de refugiados.




    Outra sugestão sobre a inexistência de legislação está pautada na “fábrica de indesejados”. Esta expressão utilizada por Michel Agier (2017) diz respeito aos campos de refugiados, acampamentos de migrantes, zonas de espera para pessoas com pendências, campos de trânsito, centros de retenção ou de detenção administrativa centros de identificação e de expulsão, pontos de passagem fronteiriços, centros de acolhimentos de pessoas em busca de asilo, “guetos”, “jungles”, “hot spots” como maneira de administrar todos os indivíduos não quistos pelo Estado. Na mesma linha, Agamben (2010) já havia apontado que o Estado possui um sistema pautado no binômio inclusão-exclusão, no qual determinados indivíduos têm sua subjetividade capturada pelo sistema7 para serem excluídos num espaço no qual o ordenamento jurídico se encontra suspenso.




    Os campos de refugiados de Dadaab são alguns dos exemplos de perpetuação das vidas indesejáveis produzidas pelos Estados-nação. Dadaab recepciona refugiados8 desprotegidos, em primeira vista, pela legislação do seu país de origem, bem como insuficientemente resguardados pelo ordenamento jurídico internacional em razão de sua generalidade. E, ao invés de auxiliá-los de maneira humanitária, também são colocados aquém das normas jurídicas do Quênia através da instauração do estado de exceção. Neste sentido, Arendt (2012) já havia afirmado que a estrutura dos Estados-nação9 – como edificadas pelo Paz de Vestfália10 e os direitos dos indivíduos como pautados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão11 – não suporta a quebra do nexo nascimento-nação para a proteção dos direitos humanos12.




    Para abordar as referidas questões, dividiu-se a pesquisa em três capítulos, cada um deles com dois subcapítulos. No primeiro deles, será estudada a ideia do rompimento do nexo nascimento-nação em Hannah Arendt, a fim de identificar os motivos pelos quais os Estados-nação não suportam o elevado fluxo de deslocamento de pessoas. Neste primeiro ponto, será utilizada com frequência a figura dos judeus para entender a conjuntura dos refugiados, já que, à época em que se deu início à quebra da estrutura do Estado nacional, Arendt fez da diáspora judaica seu objeto de estudo por entender que os judeus são o paradigma do Estado-nação moderno. Desta maneira, o povo judaico não só foi alvo da teoria do bode expiatório13 como também do modelo de povos estrangeiros sem aplicação do princípio da igualdade em comparação aos nacionais dos países onde vivem.




    Do mesmo modo, será apresentada a teoria da biopolítica em Agamben, mais especificamente os conceitos de poder soberano, de campo, de vida nua e de estado de exceção, conjugando-o com a problemática dos refugiados. Em termos agambenianos, o soberano não se refere necessariamente a uma pessoa específica, mas a qualquer indivíduo que detenha o poder de capturar e administrar vidas que não atingiram – e provavelmente não atingirão – a totalidade da sua potência. Estes indivíduos, denominados de vidas nuas, são depositados em ambientes inóspitos, nos quais quaisquer normas são suspensas em favor da aplicação de decisões tomadas segundo os interesses do poder soberano, constituindo-se, assim, o estado de exceção. Além disto, com o auxílio destas palavras-chave, entender-se-á como o soberano transforma grupos minoritários de seres humanos em muselmann, indivíduos que destituídos de características humanas. Nesta perspectiva, restará evidente o motivo pelo qual o povo judaico e os refugiados, cada um em seu momento histórico, foram utilizados como parâmetros excepcionais para a inscrição da vida nua pelo soberano em um campo.




    No segundo capítulo, será realizada abordagem histórico-conceitual sobre os refugiados com relação ao Estado moderno e contemporâneo sob a perspectiva de “estado da arte” sobre o tema. Através desta ótica, apontar-se-á o nascimento e o desenvolvimento da “crise humanitária”14 dos refugiados como forma de mecanismo biopolítico através da gestão da vida dos que migram forçadamente. Neste momento, entender-se-á a ambiguidade do termo agambeniano bando: abandonar o país de origem por motivos alheios à vontade do refugiado versus ser abandonado no Estado de entrada também por razões que não dizem respeito à sua identidade, mas sim à sua condição de ser errante. Ademais, demonstrar-se-á que as decisões soberanas culminam no depósito dos refugiados em campos, apesar da existência de mecanismos duradouros na integração do refugiado à nova comunidade, como a inserção na cultura local, o reassentamento ou a repatriação15.




    Do mesmo modo, analisar-se-á que os instrumentos normativos internacionais e domésticos acerca dos refugiados são, em sua maioria, inefetivos, em razão da sua inobservância e da apresentação de novas interpretações favoráveis ao interesse do soberano em detrimento do acolhimento dos recém-chegados. Assim, há sua inclusão através da edição de leis teoricamente protetivas e, ao mesmo tempo, ocorre a exclusão por meio da atuação biopolítica do ente que administra as vidas nuas em determinado campo. Ao realizar um mapeamento crítico das principais informações sobre campos, verificar-se-á que inexistem instrumentos normativos internacionais e nacionais, fator que permite também a atuação do soberano através de decisões em seu próprio benefício. Este é o caso do depósito de refugiados em campos que são apresentados pelas entidades soberanas como soluções temporárias e humanitárias, mas que, em verdade, não possuem condições para a manutenção das necessidades humanas nem termo final.




    Por sua vez, o último capítulo também é composto por dois subtópicos. O primeiro deles apresentará ao leitor o Complexo de Dadaab, formado no ano de 1991 e localizado no Quênia como abrigo para os forçadamente deslocados da guerra civil de Ogaden, patrocinada pelos Estados Unidos da América e pela ex-União das Repúblicas Socialistas Soviéticas durante a Guerra Fria. Neste momento, apresentar-se-á também as dificuldades encontradas pelos refugiados nas fronteiras e as condições internas subumanas. Com relação ao modo de vida no campo, demonstrar-se-á como o poder soberano atua com regulamentações negativas geradas através de decisões soberanas, como é o caso da proibição da organização dos campos em formatos de cidades nos moldes ocidentais, de construção de casas com madeiras resistentes e da montagem de comércios.




    Por fim, o segundo subtópico explicará quais são as características que identificam o Complexo de refugiados de Dadaab como um estado de exceção em caráter permanente. Esta comprovação será realizada através da insuportabilidade do Estado do Quênia de conceder o status de nacional para os habitantes do Complexo, da ausência de condições que preservem as necessidades humanas e da decisão da Suprema Corte do Quênia em manter o campo funcionando por tempo indeterminado, retirando visivelmente o caráter de temporariedade. Assim, tendo em vista o resultado positivo, verificar-se-á que o estado de exceção em caráter permanente se perfaz em contraponto à eficácia dos direitos fundamentais.




    Ainda com relação aos marcos teóricos, cumpre salientar que o nexo nascimento-nação denunciado por Arendt e a biopolítica descrita por Agamben já se apresentam como contrapontos à situação tradicional no que diz respeito ao ser humano, à sociedade e ao Estado. Isto porque Arendt defendia que o rompimento da ideia tradicional de nacionalidade poderá falir o Estado-nação da maneira como o conhecemos atualmente. Outrossim, Agamben descreve o estado de exceção, instituto que desafia os direitos fundamentais do homem.




    Descrito o cenário no qual se encontra inserto o fenômeno social desta pesquisa e uma breve explicação sobre os capítulos, importante também apontar a relevância do trabalho. É necessário refletir sobre a atuação do Estado diante dos mecanismos de exercício de biopoder perante os recém-chegados abrigados em campos de refugiados. Outrossim, o presente estudo contribui, desta maneira, para a construção de um pensamento acadêmico crítico acerca da realidade das pessoas que vivem nestes locais. Neste sentido, promove-se um ambiente de discussão dos problemas sociais e de reflexão sobre o motivo de ausência de possíveis soluções para o estado no qual se encontram os refugiados que vivem nos campos de refugiados, atingindo o objetivo dialético da Universidade.




    A relevância pessoal para a pesquisadora se manifesta pelo seu interesse na pesquisa sobre a proteção dos direitos humanos, em especial no processo de reconhecimento e de efetivação deles em favor dos vulneráveis, objeto de pesquisa na graduação e na pós-graduação em Direito. Outrossim, durante o curso de mestrado, manteve o interesse na análise crítica dos direitos humanos, focando, desta vez, na vulnerabilidade dos refugiados que se encontram cada vez mais marginalizados em razão do exercício do biopoder pelos Estados receptores.




    Por fim, o tema está em conformidade com a linha de pesquisa do Programa de mestrado em Direito, “Eficácia dos Direitos Fundamentais e seus reflexos nas relações sociais e empresariais”, tendo em vista a análise sobre os direitos humanos dos refugiados, bem como a análise do estado de exceção como instituto opositor aos direitos fundamentais dos indivíduos à margem da sociedade. Além disto, o estudo também está alinhado ao interesse de pesquisa da orientadora, haja vista a realização de pesquisas na área de direito internacional dos direitos humanos e da biopolítica.




    Diante deste cenário, a presente pesquisa tem como objeto de investigação o seguinte problema: o prolongamento da existência dos campos de refugiados em Dadaab configura estado de exceção permanente?




    Desse modo, foi estabelecida a hipótese de que o prolongamento da existência dos campos de refugiados em Dadaab, medida criada para ser meramente paliativa, comprova o rompimento do nexo nascimento-nação, denunciado por Hannah Arendt, ao estabelecer estado de exceção, conforme descrito por Agamben, de caráter permanente.




    A pesquisa tem como objetivo geral analisar se o prolongamento da existência dos campos de refugiados em Dadaab, medida criada para ser meramente paliativa, comprova o rompimento do nexo nascimento- nação, denunciado por Hannah Arendt, ao estabelecer estado de exceção, conforme descrito por Agamben, de caráter permanente.




    Para que esta finalidade seja alcançada, o trabalho se desenvolverá de acordo com objetivos específicos, que revelam os passos necessários para se atingir o objetivo geral. Portanto, estudar o rompimento do nexo nascimento-nação em Arendt, bem como a teoria da biopolítica em Agamben, mais especificamente os conceitos de poder soberano, de vida nua, estado de exceção e de campo; analisar a “crise humanitária” dos refugiados e a construção do conceito de campo de refugiados diante de uma abordagem histórico-conceitual; e apresentar os campos de refugiados em Dadaab e demonstrar que o prolongamento da existência dos campos de refugiados em Dadaab estabelece estado de exceção permanente.




    Com relação à metodologia, o presente trabalho parte do estudo de caso para ilustrar o argumento de que o Complexo de Dadaab não mais se trata de uma medida não mais meramente paliativa por ter se transformado em um estado de exceção de caráter permanente. Nesta perspectiva, a escolha de um caso específico se trata de uma estratégia da pesquisadora com a finalidade de estampar os conceitos arendtianos e agambenianos que permeiam a pesquisa para torná-los mais visíveis ao leitor.




    “(...) um caso é revelador tanto do evento representado quanto da pessoa que o selecionou, construiu e narrou. Como uma estratégia de pesquisa particular, o estudo de caso distingue-se de outros métodos em função dos objetivos da investigação e do tipo de pergunta que permite responder” (MACHADO, 2017, p. 357)




    Ultrapassado este ponto, importante expor que a investigadora escolheu especificamente o Complexo de Dadaab por três motivos. O primeiro deles pelo fato de ser o maior campo de refugiados que se tem registro, segundo dados da ACNUR (2012)16. A segunda razão foi a quantidade de vezes que o fechamento de suas unidades foi prorrogado nos últimos 02 anos. Segundo a ACNUR (2017f), estes campos deveriam ter sido fechados em maio de 2016, porém sua existência vinha sendo prorrogada a cada 06 meses até fevereiro de 2017. Nesta data, surgiu o terceiro motivo, a decisão da Suprema Corte do Quênia em manter a abertura dos campos por entender que o objetivo inicial deste ambiente – assistência humanitária aos refugiados – vem sendo cumprido satisfatoriamente.




    Todavia, ao estudar a concepção do nexo nascimento-nação apontado por Hannah Arendt (2012) e o biopoder e o estado de exceção abordados na perspectiva de Giorgio Agamben (2010), é possível problematizar a natureza atual dos campos. Dessa maneira, preenchem-se os três requisitos apontados por Machado (2017): a curiosidade e inquietação do pesquisador ou, ainda, da sociedade; o conhecimento acessível sobre o objeto de pesquisa que interessa ao estudioso; e as possibilidades de acesso às informações sobre o tema. Ressalte-se que estes dados podem ser primários – quando o pesquisador os colhe diretamente através de entrevista ou constrói os números – ou secundário – quando o pesquisador tem acesso a pesquisas ou números já levantados por terceiros –, como é o caso deste trabalho.




    Para conduzir o estudo de caso, faz-se necessário a utilização de métodos qualitativos e quantitativos. Com relação ao primeiro, seu principal intuito é “proporcionar uma análise mais profunda de processos ou relações sociais” (IGREJA, 2017) de indivíduos marginalizados, como é o estudo de caso referente aos refugiados que vivem no Complexo de Dadaab. Uma das principais dificuldades desta técnica é a subjetividade, inclusive do próprio pesquisador. Para evitar isto, buscou-se o diálogo e a reflexão crítica entre as teorias arendtianas e agambenianas, como explicado anteriormente. Muito embora o método qualitativo não necessariamente se desdobre em números, neste trabalho haverá uma construção em conjunto entre ambos os tipos de informações, fusão defendida por Yin (1994). Neste sentido, utilizam-se dados numéricos ao trazer informações sobre os refugiados e os campos de refugiados, em especial sobre seu crescimento populacional. Segundo Castro (2017), as pesquisas brasileiras possuem deficiência na produção de números, o que pode influenciar na inquietação da investigação no leitor, já que não há elucidação visual de impacto sobre o tema. Para ele (2017, p. 40), “(...) os métodos quanti são imprescindíveis à produção de avaliações ex-post do impacto de reformas legais sobre desempenho social, econômico e institucional”.




    Ressalte-se, por fim, que a amostragem destas informações não é tão somente apontada no texto sem que haja uma conexão entre a teoria e o estudo de caso. Pelo contrário, a pesquisadora promove uma reflexão entre os dois pontos ao discutir e responder o problema que guiou esta pesquisa. Este também é o ponto de vista de Machado (2017) ao entender que o estudo de caso é um mecanismo de composição, de organização e de reflexão sobre o objeto de estudo.




    “Diante da miríade de informações – algumas mais fortes, apoiadas em mais de uma fonte, outras mais fracas, indiciárias, mas relevantes – lançamo-nos a encontrar e a propor mecanismos que nos permitam narrar o contexto, o caso, as unidades de análise. Nem sempre a ordem cronológica é a mais interessante para os propósitos da pesquisa. As narrativas podem se organizar também a partir dos atores intervenientes, dos ‘nós’ de interação institucional, do que nos pareça central ou marginal aos propósitos da pesquisa” (MACHADO, 2017, p. 383)




    Sendo assim, o aporte metodológico é composto por um estudo de caso do Complexo de Dadaab em conjunto com uma reflexão sobre os recortes específicos dos marcos teóricos desta investigação. Para construir esta ponderação sobre o problema, também foram utilizados os métodos quantitativos e qualitativos através de dados secundários.




    




    

      

        1 São aquelas pessoas que não possuem escolha senão abandonar seu país por sofrerem violação de direitos humanos.


      




      

        2 Tradução da própria autora. Em inglês, “public discourse and the language used to describe refugees, asylum seekers, and IDPS shape how they are perceived and their relationship to security” (BETTS, 2009, p. 65)


      




      

        3 Apesar de conceitualmente haver diferenciação entre os termos Estado-nação e Estado nacional, neste trabalho os termos serão utilizados como sinônimos, uma vez que a diferença entre eles não é alvo principal desta pesquisa.


      




      

        4 Segundo Esposito (2010, p. 55), “ou a biopolítica produz subjectividade ou produz morte. Ou torna o sujeito o seu objeto ou objetiviza definitivamente”.


      




      

        5 Em inglês, United Nations Office for the Cordination of Humanitarian Affairs.


      




      

        6 Entrevista realizada por Nicholas Autheman, na Revista Le Monde Diplomatique Brasil, de maio de 2017.


      




      

        7 Neste ponto, o sistema é representado pelo soberano, que tem o poder de gerência sobre a vida.


      




      

        8 A maior parte da população de refugiados é de origem Somali (UNHCR, 2017).


      




      

        9 De acordo com Charles Tilly (1996, p. 47), “durante a maior parte da história, os Estados-nacionais – aqueles que governam múltiplas regiões adjacentes e as suas cidades por intermédio de estruturas centralizadas, diferenciadas e autônomas – surgiram muito raramente. A maioria deles eram não-nacionais: impérios, cidades-estado, ou algo semelhante. Para o nosso pesar, o termo ‘Estado-nacional’ não significa necessariamente estado-nação, um estado cujo povo compartilha uma forte identidade linguística, religiosa e simbólica. Embora alguns Estados como a Suécia e a Irlanda, se aproximem hoje desse ideal, pouquíssimos estados nacionais da Europa se qualificaram um dia como estado-nação. A Grã-Bretanha, a Alemanha e a França – Estados essencialmente nacionais – por certo nunca passaram nesse teste. A União Soviética com nacionalidades militantes na Estônia, na Armênia e em outros lugares, viveu a diferenciação dolorosamente até sua desagregação final. A China, com quase três mil anos de experiência de estados nacionais sucessivos (mas, dadas as suas múltiplas línguas e nacionalidades, nenhum ano de estado-nação), constitui uma exceção extraordinária. Somente nos últimos séculos é que os estados nacionais enxamearam o mapa do mundo com seus territórios separados um do outro, inclusive as colônias. Somente a partir da Segunda Guerra Mundial é que quase o mundo inteiro passou a ser ocupado por estados nominalmente independentes cujos governos reconhecem, mais ou menos, a existência mútua e o direito de existência dos demais”.


      




      

        10 Em 1648, a Paz de Vestfália, conhecida também como Tratados de Münster e Osnabrück, reconhece oficialmente as Províncias Unidas e a Confederação Suíça, bem como representa uma série de tratados que encerram a Guerra dos Trinta Anos, na Europa, são eles: a) Tratado Hispano-Neerlandês, assinado em 30 de janeiro de 1648, em Münster, na Alemanha, pôs fim à Guerra dos Oitenta Anos; b) Tratado de Vestfália, pactuado em 24 de outubro de 1648, na cidade de Osnabrück, na Alemanha, entre Fernando III, Imperador Romano-Germânico, demais príncipes alemães, França e Suécia com o intuito de encerrar os conflitos entre França, Suécia e o Sacro Império Romano-Germânico e c) Tratado dos Pirineus, assinado em 07 de novembro de 1659, pôs fim à guerra entre França e Espanha.


      




      

        11 Pactuada em 1789, fruto da Revolução Francesa, aparentou ser a proteção que os indivíduos necessitavam, vez que a Paz de Vestfália, baseada na transmutação de uma sociedade pautada nos ditames da Igreja para uma sociedade constituída por Estados-nação, não alterou o foco das relações mundiais, que continuava a ser a entidade e não o indivíduo.


      




      

        12 Apesar de ser utilizada a nomenclatura direitos humanos, Arendt não utilizava esta expressão, posto que a mesma somente foi cunhada na sociedade contemporânea.


      




      

        13 Metodologia de terror utilizada pelos sistemas totalitários contra uma pessoa ou um grupo de pessoas que é apontado como a causa dos problemas perpassados por quem atribuiu a culpa e/ou por terceiros.


      




      

        14 O termo “crise humanitária” em refúgio não é utilizado como sinônimo de “crise migratória”. O primeiro termo faz referência à uma crise no sentido de concessão no âmbito humanitário. Em outras palavras, refere-se a uma crise experimentada pelo setor de concessão de assistência humanitária, como será discutido nos capítulos 2 e 3. De outra forma, a segunda expressão diz respeito a uma crise no plano pessoal dos refugiados, cuja subjetividade é alvo de constantes ataques, em especial a hostilização apontada por Derrida, como será discutido mais adiante.


      




      

        15 Ressalte-se que a repatriação deverá atender aos requisitos de encerramento das condições que motivaram a fuga do refugiado de seu Estado natal, bem como o interesse do mesmo em retornar ao seu país de origem, em consonância com o princípio da não devolução.


      




      

        16 É importante frisar quem forneceu os dados, pois há uma grande deficiência quanto ao colhimento de dados quanto aos campos de refugiados. Por exemplo, a pesquisadora não obteve informações sobre a quantidade de complexos existentes no mundo e teve dificuldade para encontrar regulamentações sobre este tema. Por outro lado, os materiais sobre a figura dos refugiados são extensos, fator que pode gerar uma sensação de satisfação e suficiência para quem pesquisa o assunto de maneira restrita aos indivíduos, sem se estender aos locais para onde são encaminhados.
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